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RESUMO

i\ ocorrência dc acidcntcs ambicntais cnvolvendo produtos perigosos tem sido objeto de preocupaçào
tanto por parte dos governos. como por parte das comunidades. estas cada vez mais conscientes da
importância das questões ambientais. Ocorrências como as de Seveso (Itália. 1976). Cidade do Mb;ieo

•
(Mb.:ico. 1984). Bhopal (India. 1984) e Exxon Valdez (i\lasca. 1989). entre outras. desencadearam uma
série de açiles e programas voltados para a prevenç,lo de acidentes maiores. bem como para a preparação
das comunidades para o enfi'entamento dessas siluaçiles emergenciais. No Brasil. embora as questões
ambientais tenham sido de particular interesse nos últimos anos. em especial no tocante aos avanços
obtidos no campo legal. 11<\0 se dispile de uma política específica voltada para o gerenciamento dos riscos
ambientais. O presente trabalho apresenta os principais programas internacionais relacionados com o
gerenciamento dos riscos. associados aos acidentes ambientais. além de apresentar uma análise crítica do
tema no Brasi I.

Pa/m'l"a,\'-cha\'{': acidentes ambientais. anúlise de risco e gerenciamento de riscos. produtos perigosos e
impactos ambientais

ABSTRACf

Environmental accidents with hazardous materiais have been obiect ofconcern in such a Ivay on the part
01' the governments. as on the part 01' the communities. these each time more conscientious 01' the
importance ofthe environmental questions. Occurrences as Seveso (!taly. 1976). Mexico City (Mexico.
1984). Bhopal (India. 1984) and Ex:-.:on Valdez (i\laska. 1989). among others. had unehained a series 01'
action and programs to the prevention ofmajor accidents. as lIell as for the preparation ofthe eommunities
to respond the emergencies. In Brazil. even so the environmental questions have been 01' particular
interest in the last years. in special in the moving one to the advances gotten in the Iegallield. not if it
makes use 01' one speeilie polities to the managemel1t 01' the envirol1mental risks. The present papel'
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presents the main international programs related to the risk management associates to lhe environmental
aceidents, besides presenting a criticai analysis ofthe subject in Brazil.

Kev-lI'ords: environmenlal accidents, risk analvsis and risk managemenl. hazardous materiais and. . ~

environmental impacts

Introduçiio

o crescimento industrial das últimas décadas, além
de demonstrar um grande avanço tecnológico, repre­
senta o fundamental papel da indústria para a sociedade
moderna, devido não só à geração de empregos, mas
também pela necessidade do homem de utilizar os dife­
rentes tipos de bens e produtos produzidos, alguns con­
siderados essenciais para os nossos tempos.

Por outro lado, a competitividade e a necessidade
do aperfeiçoamento dos processos, que tornaram as plan­
tas industriais cada vez maiores e mais complexas, além
da introdução permanente de novos produtos químicos
no mercado mundial, acarretaram uma série de proble­
mas ambientais, resultando, em alguns casos, em situa­
ções bastante criticas,

Além dos problemas de poluição crônica do ar, da
água e do solo, causados pelos efluentes e em ativida­
des industriais, principalmente nos paises em desenvol­
vimento, os acidentes industriais passaram a preocupar
não só as autoridades governamentais, como a própria
indústria e a comunidade como um todo, esta cada vez
mais consciente da necessidade de se preservar o meio
ambiente.

Nas últimas décadas, muitos foram os episódios
que sensibilizaram todo o mundo quanto à necessidade
de serem adotadas ações específicas para o controle
ambiental e gerenciamento dos riscos associados às ati­
vidades industriais, em particular, em relação àquelas de
maior periculosidade, como a indústria de petróleo e
petroquímica, além das atividades ligadas à área nuclear.

Alguns eventos ocorridos, principalmente, nas
décadas de 70 e 80, serviram como grandes impulsiona­
dores para o desencadeamento de ações consideradas
de grande relevância para a prevenção de acidentes
ambientais. Entre esses episódios, destacam-se:
Flixborough, Reino Unido, 1974; Seveso, Itália, J 976;

•
Cidade do México, México, 1984; Bophal, India, 1984 e
Exxon Valdez, Alasca, 1989.

A tabela I apresenta alguns dos principais aci­
dentes ambientais nas atividades de processamento,
armazenamento e transporte de produtos perigosos,
ocorridos nas últimas décadas.

Panorama internacional

Unii70 Européia

Após a ocorrência dos acidentes em Flixborough
e Seveso, a então Comunidade Econômica Européia ado­
tou uma série de providências com o intuito de prevenir
acidentes industriais maiores.

Assim, após praticamente seis anos de discus­
sões sobre o assunto, em 24 de junho de 1982 foi publicada
oficialmente a Diretiva 82/50 IICU, mais conhecida como
Diretiva de Seveso, que foi o primeiro grande acordo
internacional sobre esse tema.

Segundo a Diretiva, os países membros da ClT
comprometeram-se em implementar programas preventi­
vos junto às unidades industriais que manipulassem
substâncias químicas perigosas, de modo a prevenir a
ocorrência de acidentes maiores.

Atualmente, a Diretiva de Seveso está em sua se­
gunda edição (Diretiva 96/821CI:I: ou Diretiva de Seveso
11), a qual foi publicada em 9 de dezembro de 1996, e tem
por objetivo a prevenção de acidentes graves com subs­
tâncias perigosas, assim como a limitação de suas reper­
cussões às pessoas e ao meio ambiente, com vista a
garantir, de forma coerente e eficaz, os níveis elevados
de proteção em toda a União Européia.

Desde a publicação da Diretiva de Seveso, em 1984,
cada Estado implementou legislações específicas de for­
ma que as diretrizes da Convenção pudessem ser colo­
cadas em prática; por exemplo, no Reino Unido, a regu­
lamentação, atualmente em vigor, é o programa denomi­
nado Conin)! o/.I/ajo!' .Iccidl'nl lIa::a!'i!.I· ((,()\1.1//), cujo

• • •

principal objetivo é prevenir e mitigar os efeitos de aci-
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TABELA I - ACIDENTES AMBIENTAIS COM PRODUTOS PERIGOSOS

SERPÂ, R. R. GerenciamelJlo de riscos ambientais

Data Local Atividade Produto Causa ConseqüclKias

16 abr 1947 Cidade do 'icxas, TrallspOlte
Nitnlto de amonio E.xplosão

552 mUnU5

EUA malÍtimo 3 000 feridos

4 jan 1966 Fcyzin, França Armazenamento Propano ExplosãO/illCcndia
1S 11101105, SI feridos

Perdas de US$ 68 milhões

21 sel. 1972 Rio de janeiro, RJ Annazel1cmanto GLP E.xplosãolinccndio 37 mOitas, 53 feridos

13 jlU. 1973 POlchetstroolll"
Armazenamento Amônia Vazamento Tóxico 18 monos, 65 intoxicados

Afiica do Sul

Flixboroll1!,h, Planta de
28 lnol10S, 104 feridos

I jUI1 1974 - Ciclohcx3no Explosãolincêndio Perdas de US$ 412
Reino Unido Caprolactama

milhões

Planta de Explosão/vazamento
COlltaminação de grande

10jl~. 1976 Seveso, Itália TCDD área devido á emissão de
Processo tóxico

,

dixina

11 jul 1978 5al1 Carlos, Trallsportc
Propcno VCE 216 monos. 200 fClidos

Espanha rodoviário

25 tev, 1984 Cubalào, Brasil DUlo Gasolina hx::cndio
Vazamento de 1200 mJ 93
mortos, 500 desabril.!,ados-

Cidade do
650 ll10110S, 6,400 feridos

19 nov. 1984 Annazenalllcnlo GLP Explosão/incêndio Perdas de U5$ 225
t\.1éxico

milhões

3 dez, 1984 Bhopal, India
Planta de

lsocianato de llletila Emissão tóxica
-I 000 mor1os

Prtx:esso 200 000 intoxicados

11 jan 1986 B,lsiléia, Suiça ÂnnaZCnalt1ClltO Agrotoxicos
lIx::cndio, Va7411llCnto r ontaminação do Rio

Tóxico Rel'kJ

28 abr 1986 Chemobyl, Rllssia Usina Nuclear Urànio E.xplosão
135 000 pessoas

evacuadas

13 seI. 1987 Goiãnia, Brasil FelTo- Velho Césio
Contamilülçào 7 1110110s

radioativa 250 contaminados

6 jtUl 1988 Mar do Norte
Platafonlla ofi:

Petróleo/gils natural E.xplosão/incêndio 167 lnortos
sllOre

, . 1989 Utã, RUssia Duto Gás ll<1lural E..xplosão/illcêndio 645 1110110s, 500 telidos..J JUll

2-1 mar. 1989 Alasca, EUA
Transporte

Petróleo encalhe do navio
40,000 tono

marítilllO 100,000 aves 1l1Ortas

22 abr. 1991 Guadalajara,
DUlo Gasolina Explosão 300 1l1Ortos

t\.1éxico

8 sei 1998 Araras, Brasil
Transpone

Gasolina/óleo diesel Inccndio 55 mortos
rodoviálio

12 dez. 1999 França
Transpol1e

Petróleo Naufrágio do navio
15.000 ton,

lnaritinlO 300000 aves n1011,IS

18jan.2000
Rio de Janeiro,

Duto Petróleo Ruptura do duto 1.200 ton
Brasil

13 lnaio 2000
Enschedc,

Indllstlia Produtos diversos Incêndio
20 1110110S, 562 Icridos

II0Janda 2,000 pessoas evacuadas

16 jl~. 2000 Araucaria, Brasil DutofRcnnaria Petróleo Val'.•unento 4.00010n

I7 mar. 200 I
Rio de Janeiro. Plataforma OH:

Petróleo Explosão
Naufi"agio da Platalonlla p.

Brasil sl'kJre 36

300 tOI1
21 seI. 2001 Tolouse. França Indústria Nitrato de amônio Explosão/il1cêndio 20 monos, 562 \ítilllas

2.000 pessoas evacuadas

18 ouI. 2001 Paranalalá, Brasil
Transpolte

Nalla Derramalnento Contaminação marinha- marítimo
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dentes maiores envolvendo substâncias perigosas, que
possam causar danos às pessoas e ao meio ambiente, con­
siderando as diretrizes estabelecidas em Seveso II.

Organização das Nações Unidas

Vários são os programas estabelecidos pela ON U,
com vista à prevenção de acidentes com substâncias
químicas, entre os quais merecem destaque:

o Inlernalional Programme on Chemical Safely
(IPCS);

o lnlergovernamenlal Forum on Chemicals Safely
(IFCS);

olnternational Regisler of Potential/y Toxic
Chemicals (IRPTC);

o All'areness and Preparedness for Emergencies
at Local Levei (Apell), do Programa das Nações Unidas
para o Meio Ambiente (PNUMA);

o Convenção 174 da Organização Internacional do
Trabalho (011');

o Programa de Preparativos e Mitigação de Desas­
tres nas Américas (PED), da Organização Mundial da
Saúde (OMS)/Organização Panamericana da Saúde (01'5).

Conselho Internacional das Associações de Indústrias

Químicas

O Inlernational Council of Chemical Associations
(ICCA) representa os fabricantes de produtos químicos
em todo o mundo. Um dos principais programas desen­
volvidos pelo ICCA é o Responsible Care.

O Responsible Care foi criado inicialmente no Ca­
nadá pela Canadian Chemical Prodllcers Associalion
(CCPA) e atualmente está em implementação em mais de
40 países. O Programa se propõe a ser um instrumento
eficaz no gerenciamento ambiental de uma forma ampla,
incluindo aspectos relacionados com a segurança das
instalações, processos e produtos, bem como em rela­
ção à preservação da saúde dos trabalhadores, além das
questões voltadas para a proteção ambiental.

Estados Unidos

Os Estados Unidos estabeleceram em 1968 a pri­
meira versão do National Contingency Plan (I\'CP) , logo
após a ocorrência do derrame de petróleo causado pelo
navio-tanque Torrey Canyon, na costa inglesa.

Após os acidentes da Cidade do México e de Bhopal
a Chemical Manllfaclllres Assoeiation (CAIA) iniciou o
desenvolvimento de um programa voluntário denomina­
do Commllnily All'areness anel I~'mergency Response
(Caer) , cujo principal objetivo era não só aproximar a
indústria química da comunidade mas, principalmente,
desenvolver programas para o atendimento a situações
de emergência envolvendo produtos perigosos.

Paralelamente, a Em'ironmental Protection Agency
(EPA) iniciou o programa Air Toxie Strategy, que trata­
va-se de um plano contendo ações para o controle de
emissões de produtos químicos, tanto em situações de
rotina, como em emergências. Assim, as grandes libera­
ções acidentais de substâncias químicas passaram a ser
tratadas num programa específico, o Chemical
Emergency Preparedness Program (CEPP).

O SlIpet:fíll1d Amendments an Reallthori::ation Ael
(Sara) Title 111, também conhecido como The Emergeney
Planning and Community Right-Io-Knoll' .·lcl (EPCRA),
de 1986, estabeleceu que as empresas devem fornecer
informações sobre a presença de substâncias perigosas
e vazamentos em suas instalações. Estas informações
devem ser mantídas e usadas por comitês locais e esta­
duais formados por instituições da comunidade, bem
como pelos órgãos de saúde, bombeiros e equipes de
resposta a emergências, de modo que possam ser de­
senvolvidos planos de emergência e coletadas todas as
informações a serem fornecidas ao público.

Mais recentemente, o governo americano instituiu
dois programas para a prevenção e gerenciamento de
riscos em empresas que manipulam substâncias quími­
cas perigosas e que possam causar grandes acidentes
externos aos limites de suas instalações, são eles: o Risk
,\ fanagement Program e o I'roeess Salety Mangement
(PS.I/) , coordenados pela L'/lvironmental I'roteet;on
Ageney (EPA) e Occllpalional Safety and Ilealth
Adminislration (OSIIA) , respectivamente.
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Situação brasileira

No Brasil, assim como em todo o mundo, as ques­
tões ambientais muito avançaram nos últimos anos, em
particular com relação aos aspectos legais, em que cada
vez mais leis e regu lamentações tornam-se bastante rígi­
das, no sentido de criar mecanismos para o controle
ambiental associado a atividades poluidoras.

Um exemplo recente, diz respeito à publicação da
Lei Federal n. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, mais
conhecida como "Lei de Crimes Ambientais", na qual
foram previstos mecanismos bastante severos em ter­
mos de responsabilização dos agentes poluidores, se­
jam estes pessoas físicas ou jurídicas, bem como em re­
lação às penalidades, civis e criminais, previstas.

Por outro lado, o país não possui uma política clara
e objetiva com relação às questões relacionadas com o
gerenciamento dos riscos, associados às atividades ou
instalações potencialmente perigosas ao meio ambiente
e à saúde humana, em especial aquelas que manipulam
produtos perigosos, ainda que o termo risco esteja pre­
visto em diversos documentos legais, inclusive na Cons­
tituição Federal, de 1988, conforme segue:

Ar!. 225 - Todos têm direito ao meio ambiente eeolo~l.i-
~

eamente equilibrado. bem de uso eomum do povo e es­
sencial à sadia qualidade de vida. impondo-se ao Poder
Públieo e à coletividade defendê-lo e preservá-lo para as
presentes e futuras gerações.
Artigo I" - Para assegurar a efetividade desse direito.

~ ~

ineumbe ao Poder Público:
V- eontrolar a produção. a eomereialização e o emprego
de têenieas e substàneias que eomportem risco para a
qual idade de vida e o meio ambiente.

Assim, conforme pode ser visto, a própria Carta
Magna do Brasil, no capitulo relativo ao meio ambiente,
prevê a obrigatoriedade do controle de substâncias e
atividades que representem riscos ao meio ambiente e à
qualidade de vida.

Outros dois instrumentos bastante importantes na
legislação brasileira são as Resoluções 001/86 e 237/97,
do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama), que
previram a necessidade da realização de Estudos de Im­
pactos Ambientais (1:ll\s) e de outros Estudos
Ambientais, no âmbito do licenciamento ambiental.

SERPA. R. R. Gerenciall/enlo de riscos all/hienlais

Essas exigências, previstas nestas Resoluções, têm
sido utilizadas pelos órgãos fiscalizadores do meio am­
biente, como instrumentos para solicitar que Estudos
de Análise de Riscos (EI\Rs) e Programas de
Gereciamento de Riscos (I'G Rs) sej am elaborados du­
rante o processo de licenciamento ambiental de novos
empreendimentos, ou mesmo como ações corretivas,
em situações de maior gravidade.

No entanto, embora o pais possua instrumentos le­
gais bastante abrangentes, que por um lado possibilitam
ao Poder Público fazer exigências e controlar as atividades
de risco de forma bastante genérica, tendo portanto muita
liberdade em solicitar estudos ambientais em diferentes
níveis de detalhamento e complexidade; por outro não há
uma politica clara, não havendo, conseqUentemente, ins­
trumentos legais e normativos específicos para essas 'I ues­
tões, o que contribui para diferentes interpretações e for­
mas de uso de "ferramentas" técnicas poderosas, muitas
vezes inadequadamente aplicadas.

Análise, avaliação e gerenciamento de riscos

O termo risco pode ser definido de diferentes for­
mas; no entanto, o mesmo está sempre associado a dois
fatores: à possibilidade de ocorrer um evento indesejado
e às suas respectivas conseqUências (danos/impactos).

A Análise de Riscos pode ser definida como uma
atividade voltada para o desenvolvimento de uma esti­
mativa, qualitativa ou quantitativa, do risco, baseada na
engenharia de avaliação e em técnicas estruturadas para
promover a combinação das freqUências e conseqUênci­
as de um acidente.

Por outro lado, a Avaliação de Riscos diz respeito
ao processo que utiliza os resultados da análise de des­
tes para a (omada de decisão quanto ao gerenciamento
dos mesmos, por meio da comparação desses resulta­
dos com critérios previamente estabelecidos.

E, por fim, o Gerenciamento de Riscos está associ­
ado à formulação e implantação de medidas e procedi­
mentos, técnicos e administrativos, que têm por finalida­
de prevenir, controlar ou reduzir os riscos existentes
numa instalação industrial. tendo também por objetivo,
manter essa instalação operando dentro de requisitos
de segurança considerados toleráveis.

De um modo geral, a realização de um estudo de
análise de riscos numa instalação ou atividade perigosa
contempla cinco etapas básicas:
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• caracterização da instalação/atividade e do mcio
ambiente circunvizinho;

• identi ficação de perigos;
• análise de conseqüências e avaliação de

vul nerabi Iidade;
• estimativa e avaliação dos riscos;
• medidas para a redução e gerenciamento de ris-

coso
Os estudos de análise de riscos podem ser desen­

volvidos em instalações já em operação, de forma que os
possíveis cenários de ocorrências indesejáveis possam
ser avaliados à luz das condições c atividades já pratica­
das; porém, é sempre recomendado que, tais estudos
sejam desenvolvidos desde a fase de concepção dc no­
vos projetos, o que possibilita a incorporação de siste­
mas de segurança e proteção desde o início do processo
de implantação de um novo empreendimento.

Da mesma forma, toda e qualquer instalação ou
atividade perigosa requer a incorporação de programas
de gestão, os quais, nestes casos específicos, ficaram
conhecidos como os Programas de Gerenciamento dc
Riscos (PGRs), que devem contemplar, no mínimo, nor­
mas e procedimentos relativos a:

• informações de segurança;
• política de análise, avaliação e revisão de riscos;
• gerenciamento de modificações;
• manutenção;
• normas e procedimentos operacionais;
• práticas seguras de trabalho;
• política de capacitação de recursos humanos;
• investigação de incidentes;
• auditorias;
• plano de emergência.
Esses estudos são, muitas vezes, bastante com­

plexos e detalhados, de acordo com o tipo de instalação,
processo, tecnologia e localização do empreendimento;
no entanto, são instrumentos poderosos e imprescindí­
veis para a tomada de decisão no tocante ao planeja­
mento de uso e ocupação do solo e para subsidiar a

solução de conflitos relacionados a riscos, associados a
atividadcs ou instalações pcrigosas situadas nas
circunvizinhanças de ecossistemas vulneráveis ou mes­
mo áreas residenciais.

COl1sideraç(jes Gerais

Os estudos de análise de riscos são "ferramentas
técnicas" fundamentais para subsidiar o gerenciamento
destes de atividades consideradas pcrigosas e dcvcm,
cada vcz mais. ser incorporadas aos processos de gcs­
tão amb.ientaL de saúde c segurança.

No Brasi I, embora o assunto tcnha avançado sig­
nificativamente nos últimos anos, em particular. por ini­
ciativa de alguns órgãos ambientais, como por exemplo
a Companhia de Tccnologia dc Saneamcnto Ambiental
(Cetesb), o tema carecc de regulamentação específica de
forma que. os estudos técnicos possam ser adequada­
mente elaborados, a partir de parâmetros e critérios de
avaliação, específicos e aplicáveis à rcalidade do país.

Da mesma forma. é imprescindível quc haja uma
padronização na tomada de decisão de quando utilizar
essas "ferramentas", de modo a se evitar verdadeiros
"exageros" de exigências em empreendimentos de baixo
risco, ou pior, nada ou quase nada se exigir para instala­
ções ou atividades com riscos significativos.

Por fim, cabe ressaltar um dos aspectos de maior
relevância, o qual está relacionado com a necessidade
de se incorporar os estudos de anál ise de riscos nas
politicas de planejamento de uso e ocupação do solo, de
forma a subsidiar a elaboração, ou mesmo adequação,
de planos diretores dos municípios, para que efetiva­
mente ações concretas para a prevenção de acidentes,
face à existência de situações catastróficas em termos de
riscos ambientais e à integridade física de diferentes co­
munidades presentes em diversas regiões do país, pos­
sam ser. ao menos minimizadas.
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